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PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO COMAJA Nº 007/2019 

 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO, COM 

FORNECIMENTO PARCELADO DE PNEUS E CORRELATOS, PARA USO DOS MUNICÍPIOS 
CONSORCIADOS AO COMAJA 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data de Abertura: 15/02/2019 às 09 horas 

Local: Sede do COMAJA – Rua General Câmara, nº 89, Sala 01 

Fone: (54) 3324 4502 - E-mail: planejamento@comaja.com.br 
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A empresa interessada na participação  do  Pregão  Presencial  nº  02/2019  –  REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO, COM FORNECIMENTO PARCELADO DE PNEUS E CORRELATOS, 
PARA USO DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO COMAJA, deverá preencher as informações neste 
formulário, e remetê-lo para o COMAJA via e-mail: planejamento@comaja.com.br caso contrário o Pregoeiro exime-
se da obrigação de comunicar diretamente ao interessado possíveis alterações no Edital, bem como de 
esclarecimentos posteriores. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE RETIRADA DO EDITAL –  PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2019 - SRP 
 

 

 Empresa: _____________________________________________________________ 
 

 Endereço: _____________________________________________________________ 
 

 

 CNPJ da Empresa: ______________________________________________________ 
 

Responsável pela Empresa: _______________________________________________ 
 

Telefone: ( ___ ) _____________________ Fax: ( ___ ) _________________________ 
 

E-mail: ________________________________________________________________ 
 

 

 

 

                                  ___________________________, ______ de ______________ de 2019. 
 

 

 

 

 

                                                                                                          _______________________ 
 

                                                                                                          Assinatura do Responsável 
 

                                                                                      Carimbo da Empresa 
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EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2019 

 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO, COM 

FORNECIMENTO PARCELADO DE PNEUS E CORRELATOS, PARA USO DOS 
MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO COMAJA 

 

 
O Presidente do Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do 

Botucaraí/RS, autoridade competente, no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento dos interessados, que o 
Pregoeiro e sua Equipe de apoio, designados pela Portaria Nº 02/2019 de 01 de fevereiro de 2019, reunir-se-ão no dia, hora e 
local designados neste Edital, onde realizará certame licitatório, na modalidade Pregão, na forma Presencial, do tipo Menor 
Preço por item, cujo objeto está definido abaixo, o qual observará os preceitos de direito público e, em especial, as disposições 
da Lei nº 10.520/02; da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, do Decreto nº 13/2016 que regulamenta a modalidade 
Pregão Presencial no âmbito deste Órgão, do Decreto nº 14/2016 e suas alterações posteriores que regulamenta o Sistema 
Registro de Preços no âmbito deste Órgão, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e, subsidiariamente, da Lei nº 
8.666/93, e suas respectivas alterações, das demais normas legais, e regulamentares, e subordinados às condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 
Data: 14/02/2019 
 
Horário de Brasília: 09 horas 
 
Endereço: Rua General Câmara, nº 89, sala 01 
 

A sessão pública do PREGÃO será realizada na sede do COMAJA, no endereço, data e horário acima informado, 
quando deverão ser entregues, diretamente ao Pregoeiro, os documentos referentes ao Credenciamento, Declarações e 
Documentos de Habilitação exigidos neste Edital. 

 
Observação 01: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação do Consórcio, em contrário. 
  
Observação 02: O pregoeiro informa que os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento 

devem ser encaminhados exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o e-mail planejamento@comaja.com.br, no 
horário oficial de Brasília, DF, nos dias úteis, das 08:00h às 11:30h e das 14:00h às 17:00h. 
 
Observação 03: A Assessoria de Projetos e Planejamento disponibilizará gratuitamente o aplicativo denominado "Kit 
Proposta" contendo a planilha com todos os itens para que, OBRIGATORIAMENTEE, além da proposta escrita, as 
empresas participantes apresentem suas propostas em mídia física (CD, DVD ou PEN DRIVE) agilizando dessa forma o 
cadastro das propostas no momento da Sessão Pública. Para adquirir a planilha eletrônica com as instruções, o licitante 
deverá solicitar através do e-mail planejamento@comaja.com.br fornecendo os dados para cadastro da empresa 
interessada em participar do certame. 
 

1 O OBJETO 
1.1 A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO, 
COM FORNECIMENTO PARCELADO DE PNEUS E CORRELATOS, PARA USO DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO 
COMAJA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e Anexo I, que passa a fazer parte 
integrante deste Edital, independente de transcrição. 
 

2 Este edital observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas voltadas para a 
sustentabilidade ambiental, como, a apresentação de documentos físicos, cópias ou impressos, preferencialmente através de 
papel reciclado. 
 
3 Constituem anexos a este Edital, dele fazendo parte integrante: 
1.3.1 Anexo I: Termo de Referência 
1.3.2 Anexo II: Modelo de Proposta de Preço 
1.3.3 Anexo III: Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação 
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1.3.4 Anexo IV: Declaração - art. 7°, inc.XXXIII, da Constituição da República 
1.3.5 Anexo V: Declaração de Idoneidade 
1.3.6 Anexo VI: Declaração de Enquadramento da Empresa Como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
1.3.7 Anexo VII: Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
1.3.8 Anexo VIII: Minuta da Ata de Registro de Preços  

 
2 DO ÓRGÃO GERENCIADOR E MUNICÍPIOS PARTICIPANTES 
2.1 ÓRGÃO GERENCIADOR: Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da 
Serra do Botucaraí/RS – COMAJA. 
2.2 MUNICÍPIOS PARTICIPANTES: Colorado, Fortaleza dos Valos, Itapuca, Alto Alegre, Ibirubá, Ibirapuitã, Santa 
Bárbara, Espumoso, Tio Hugo, Saldanha Marinho. 

 
3 DA ADESÃO À ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 
3.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração 

pública que não tenha participado do certame licitatório, em conformidade com o Decreto do COMAJA nº 14/2016, mediante: 
3.1.1. consulta prévia para manifestação sobre a possibilidade de adesão e autorização do órgão gerenciador, inclusive 

quanto ao quantitativo; 
3.1.2. anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 14/2016 e suas alterações posteriores 
que regulamenta o sistema registro de preços no âmbito deste órgão. 

 
3.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da Ata com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
3.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
3.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 
 
3.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
3.5.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação 

da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
 
3.6 Ao órgão ou entidade não participante que aderir à presente ata, e ao órgão ou entidade partícipe competem, nos respectivos 

procedimentos instaurados, os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 
de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando todas as ocorrências ao órgão gerenciador, em 
especial informar ao órgão gerenciador a eventual recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas no edital, 
firmadas na ARP, as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens licitados, bem como a recusa em assinar 
o contrato para fornecimento ou prestação de serviços. 
 
4 DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL. 
4.1  A licitante que pretende obter esclarecimentos sobre o Edital e seus Anexos deverá solicitá-los por escrito, até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da Sessão Pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-

mail: planejamento@comaja.com.br. 
4.2 As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro e Assessoria de Projetos e Planejamento 
através do site www.comaja.com.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas 
pelo Pregoeiro e Assessoria de Projetos e Planejamento. 
4.3 Qualquer cidadão poderá impugnar, por alegada irregularidade, os termos do ato convocatório do pregão, 
protocolizando até 05 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública do pregão. Decairá do direito de 
impugnação ao Edital o licitante que não se manifestar em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da 
licitação, apontando as falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
4.4 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: planejamento@comaja.com.br ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço: Rua General Câmara, nº 89, Bairro Centro, Ibirubá/RS. 
4.5 Caberá ao Pregoeiro e Assessoria de Projetos e Planejamento decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas. 
4.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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4.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do 
processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

4.8 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida, e publicada, nova data para a realização do certame, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 

 

5  DO CREDENCIAMENTO 
5.1  O credenciamento é um dos pré-requisitos de participação do certame, devendo a documentação estar fora dos 

envelopes, e deverão ser entregues diretamente por meio de seu Representante Legal ou através de Procurador no dia, hora 
e local mencionados no preâmbulo deste edital, sob pena de inabilitação. 
 5.2  Se representada por dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado deverá apresentar, fora dos envelopes: 
5.2.1       cópia autenticada da cédula de identidade ou documento equivalente; 
5.2.2       cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos            seus poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente 
acompanhado de documentos de eleição dos administradores. 
5.3  Se representada por procurador deverá apresentar fora dos envelopes: 
5.3.1       cópia autenticada da cédula de identidade ou documento equivalente; 
5.3.2 Instrumento público de procuração, ou instrumento particular de procuração com firma reconhecida, com poderes para 

formular lances verbais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, 
acompanhado de cópia de seu contrato social ou estatuto, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;  
5.4  Nenhuma pessoa, ainda que munida de instrumento público de procuração, ou instrumento particular de procuração 

com firma reconhecida, poderá representar mais de uma empresa no presente certame, sob pena de exclusão sumária das 
representadas. 
5.5  Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica 

autenticada por cartório competente, por servidor da Administração ou pela publicação em órgão da imprensa oficial, sendo 
retidos pelo Pregoeiro para oportuna juntada ao processo administrativo pertinente a presente licitação. 
5.6  Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A empresa que 

tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta avaliada, porém, não poderá 
participar das rodadas de lances verbais. 
5.7  A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123 de 14 de 

dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, disciplinados nos itens 6.3.1, 9.15 a 9.15.2 deste edital, deverão apresentar, 
FORA DOS ENVELOPES, no momento do credenciamento, DECLARAÇÃO, DEVIDAMENTE FIRMADA PELO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E PELO CONTADOR DA EMPRESA, DE QUE SE ENQUADRA COMO 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) , conforme modelo do ANEXO VII. 
5.8  As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro 

milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006, disciplinados 6.2.6.2 e 7.5 a 7.8 deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, 
desde que também apresentem, FORA DOS ENVELOPES, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, 
de que se enquadram no limite de receita referido acima. 
 
6 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1  Poderão participar deste pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com credenciamento validado pelo Pregoeiro; 
6.2 Não poderão participar desta licitação: 
6.2.1  Entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 
6.2.2 Entidades empresariais declaradas suspensas temporariamente de participar de licitações  e  impedidas  de  contratar  
com qualquer município participante desta licitação,  nos  termos  do  Art.87,III  da  Lei  nº 8.666/93; 
6.2.3 Empresas que estejam impedidas de licitar e contratar com Municípios, nos termos do Art.7º da Lei nº 10.520/02. 
6.2.4 Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

 receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
6.2.5 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no Art.9º da Lei nº 8.666/1993; 
6.2.6 Entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; entidades empresariais que estejam reunidas em 
consórcio sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 
6.3 Como condição para participação no Pregão, declarará, em formulários próprios, constantes nos anexos deste edital: 
6.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 (se for o caso); 
6.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
6.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
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6.3.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho no turno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/06. 
6.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
6.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
6.4.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666/93, facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
7  DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
7.1  No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes 

na Sessão Pública, o Pregoeiro receberá após o credenciamento os envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS nº. 01 e dos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO nº. 02, contendo as seguintes indicações externas: 
 

ENVELOPE N.º (01) – “PROPOSTA DE PREÇOS” 
Ao Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí/RS - COMAJA 
Pregão Presencial nº 02/2019 
Razão Social da Licitante:_____________________ 
CNPJ nº:__________________ 
Endereço da Licitante:____________________ 
 

ENVELOPE N.º (02) – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
Ao Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí/RS – COMAJA 
Pregão Presencial nº. 02/2019. 
Razão Social da Licitante: ____________________ 
CNPJ nº: _________________________ 
Endereço da Licitante: _____________ 
 
7.2 A Assessoria de Projetos e Planejamento, disponibilizará gratuitamente o aplicativo denominado "Kit Proposta" 
contendo a planilha com todos os itens para que, OBRIGATORIAMENTE, além da proposta escrita, as empresas 
participantes apresentem suas propostas em mídia física (CD, DVD ou PEN DRIVE) agilizando dessa forma o cadastro 
das propostas no momento da Sessão Pública. Para adquirir a planilha eletrônica com as instruções, o licitante deverá 
solicitar através do e-mail planejamento@comaja.com.br fornecendo os dados para cadastro da  empresa interessada 
em participar do certame. 
7.3 Juntamente com os Envelopes “01” e “02”, deverá ser entregue Declaração dando ciência de que a licitante cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o artigo 4º, inciso VII, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002  - 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, conforme modelo constante do ANEXO III.  
7.3.1  Esta declaração deve, obrigatoriamente, ser entregue fora dos envelopes, sob pena de ser a licitante impedida de 

participar do certame. 
7.3.2  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções 

previstas no presente edital. 
 
8 DA PROPOSTA DE PREÇO 
8.1  A proposta deverá ser formulada de acordo com  as  especificações  contidas  no formulário do Termo de Referência 

(Anexo I), ser apresentada em 01 (uma) via, conforme modelo do ANEXO II deste Edital, redigida em língua portuguesa, 
admitindo-se o emprego de idioma estrangeiro para expressões técnicas de uso corrente, desde que acompanhadas de sua 
tradução entre parênteses, redigida com clareza, datada e assinada na última folha, por seu representante legal/procurador. 
8.2  Indicar nome ou razão social da licitante, inscrição no CNPJ do Ministério da Fazenda, seu endereço completo, telefone, 

endereço eletrônico, banco, agência, conta, bem como o nome, nº de RG, CPF e cargo de seu representante legal/procurador. 
8.3 Ser apresentada com cotação de preço, conforme o objeto deste edital e no ANEXO II (Modelo de Proposta de Preços), 

em moeda corrente nacional (R$ - com até quatro casas decimais), expressos em algarismos e por extenso na sua totalização. 
8.3.1    Havendo divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá o por extenso, salvo se o 

representante credenciado da empresa esclarecer de forma diversa. 
8.4  Conter oferta firme e precisa sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais 

de um resultado. 
 8.4.1     Não serão aceitos pleitos de acréscimos no preço ofertado, a qualquer título. 
 8.4.2  Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo ser 
o objeto licitado fornecido ao CONSÓRCIO, sem ônus adicionais. 
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8.6  No preço proposto serão considerados todos os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, 

trabalhistas, tributários, materiais, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais 
despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o material, objeto desta licitação. 
8.7  Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição/execução do objeto desta licitação, 

sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. O 
valor cotado é de inteira responsabilidade da licitante, devendo observar com rigor, quando da elaboração da proposta, para que 
não cote errado. 
8.8  Não se admitirá proposta que apresente valor simbólico ou irrisório, de valor zero, excessivo ou manifestamente 

inexequível. Os preços ofertados tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.9  O prazo de validade de suas propostas deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, iniciando-se sua contagem na 
data da realização desta licitação, salvo se na mesma constar prazo superior, quando então prevalecerá este prazo, 
para assinatura da Ata de Registro de Preços. A Ata será publicada no Diário Oficial da FAMURS e no site do COMAJA 
e os preços registrados terão validade de 12 (doze) meses. 
8.10  Os valores constantes no Anexo I correspondem aos preços máximos que a administração se propõe a pagar, devendo 

os mesmos ser expressos em moeda corrente nacional. 
8.11  Não serão aceitas somente expressões do tipo “conforme edital atende o edital, conforme modelo”, entre outros. 
8.12    A simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, 

sem prejuízo da estrita observância das normas contidas neste. 
8.13  Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo Pregoeiro. 
 

9 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE COMPETITIVA 
9.1    A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, presencial, na data, horário, e local, indicados neste Edital. 
9.2      O Pregoeiro verificará as propostas apresentada s, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos no Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
9.3   A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em ata, com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes. 
9.4     Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das 

ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos 
itens subsequentes, até a proclamação do vencedor.  
9.5   Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores das 

melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas.  
9.6  Os lances deverão ser efetuados pelo valor unitário do item.  
9.7  No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, 

individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da 
proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.  
9.7.1  O tempo dedicado para apresentação de cada lance verbal será de 1(um) minuto. 
9.7.2  A etapa de julgamento será orientada pelo MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os lances serem formulados em 

valores distintos e decrescentes, a partir da proposta de maior de preço, com intervalo mínimo de R$ 1,00 (um real). 
9.8   Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de 

oferta dos lances.  
9.9  A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente 

dos preços, sendo admitida à disputa para toda a ordem de classificação. 
9.10  É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
9.11  Será vedada ainda, a consulta a agentes externos ao certame, tal como a utilização de aparelho celular ou similar para 

obter valores nos lances, tendo em vista a celeridade do processo, onde esses expedientes tendem a retardar o procedimento. 
9.12  Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes 

no item 23 deste Edital. 
9.13 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa 

de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
9.14  Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor valor global e o 

valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.15  O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu 

desinteresse em apresentar novos lances.  
9.16  Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º,da Lei 

Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as 
empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 5.7 e 5.8, deste edital. 
9.16.1  Entendem-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela 

empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor 
valor. 
9.16.2  Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
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 a) A Microempresa, a empresa de pequeno porte ou cooperativa detentora da proposta de menor valor será convocada 
para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação 
em que será declarada vencedora do certame. (deverá obrigatoriamente estar presente na sessão de lances para o 
exercício deste direito). 
 b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não 
apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem classificação, às demais microempresas, 
empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes (presentes), que se enquadram na hipótese do item 9.15.1 deste 

edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na línea a deste item.  
 c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 
na porcentagem estabelecida no item 9.15.1 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá oferecer a melhor oferta. 
9.17  Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfazer as exigências do item 9.15.1  deste 

edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 
9.18   O disposto nos itens 9.15 a 9.15.2, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver 

sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
9.19  Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das 

licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação 
exigida para habilitação e os recursos interpostos. 
9.20 Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo 

ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
9.21  Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto, o 
qual poderá ainda, encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que 
seja obtida a melhor proposta, a título de negociação final, observado o critério de julgamento e o valor estimado para 
contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital”   
9.22 Será desclassificada a proposta vencedora com valores superiores aos preços máximos fixados no Termo de 

Referência, se frustrada a tentativa de negociação, ou que apresentar preços manifestadamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória. 
9.23 Os licitantes serão registrados na ordem de sua classificação, para fins de convocação remanescente, na forma do art. 64 

§ 2º da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
10 DA ACEITABILIDADE  
10.1  É facultado ao Pregoeiro, com fundamento no inciso XI do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002 e suas alterações e 

atualizações posteriores, combinado com o § 3º do artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e atualizações 
posteriores, solicitar aos licitantes provisoriamente classificados em primeiro lugar que DEVERÃO “OBRIGATORIAMENTE” – 
SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO – que apresentem folders, prospectos e outros materiais que facilitem a análise dos 
produtos ofertados, para verificação das características, no período de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação.  
10.2 O pregoeiro antes da adjudicação ou o órgão requisitante antes da assinatura contratual, poderá solicitar uma amostra 

ao licitante vencedor a ser entregue e instalada (caso de equipamentos que exijam essa condição para testes) em local indicado 
pelos mesmos, sem qualquer custo. 
 
11 DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES   
11.1  Encerrada a etapa competitiva, para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar dentro do 
ENVELOPE Nº 02, os documentos de habilitação a seguir: 
11.1.1  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual;  
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
Observação 03: Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos referidos no item 10.1.1, a 

empresa que já os houver apresentado no momento do credenciamento, previsto no item 5 deste edital. 
11.1.2    REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ  do Ministério da Fazenda; 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, ou Municipal, ou Distrito Federal, se houver ,relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais), com 
Receita Estadual (em vigor) e Municipal (em vigor), sendo a última do domicílio ou sede da licitante; 
d) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
e) Certidão de negativa de débitos trabalhistas (CNDT) 
11.1.3  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. As 
certidões que expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias corridos da 
data de abertura do edital. 
11.1.4  DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 
a) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99) conforme modelo do Anexo IV deste Edital, assinada por representante legal da empresa. 
b) Declaração da licitante de que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de licitar ou 
contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei Federal 8.666/93, conforme modelo do Anexo V deste Edital, assinada 
por representante legal da empresa. 
c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, (CONFORME MODELO DO ANEXO VIII do Edital. 
Observação 4: Caso as Declarações aqui citadas não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, 

identificado no Ato Constitutivo, deverão ser acompanhadas de Procuração que conceda poderes ao signatário das Declarações. 
11.2    DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
11.2.1   O Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparência, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(- www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
c) Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CFIL/RS – mantido pela 
Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul (http://www.celic.rs.gov.br/index.php?menu=empimpedidas&cod=16) 
Observação 5: A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 
Observação 6: Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
11.2.2  Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor, a exceção do tratamento diferenciado 

constante na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores. Se este prazo não constar 
do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 6 (seis) meses, a contar de sua expedição. 
Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente, ressalvado a comprovação de 
regularidade fiscal das empresas enquadradas como ME e EPP, que deverão apresentar toda a documentação exigida no edital, 
mesmo que apresente alguma restrição, porém, sendo exigido a comprovação de regularidade fiscal somente para efeito de 
assinatura do contrato, caso serem julgadas vencedoras do certame.(Art. 42 e 43,§§ 1° e 2° da LC 123/2006). 
11.2.3  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
11.2.4  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do Art. 44, da LC 123/2006, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
11.2.5  A aceitação dos documentos, obtidos via internet, ficará condicionada à confirmação de sua validade, também por esse 

meio, pela Equipe de apoio ao Pregoeiro. 
11.2.6  Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz. 
10.2.7  Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam 

ser entendidos. 
11.2.8  Na eventualidade de ser apresentado algum documento em língua estrangeira, deverá estar acompanhado da 

respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 
11.2.9  Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no 

presente Edital e seu Anexo. 
11.2.10  Após a análise da documentação, os Membros da Equipe de Apoio e o Pregoeiro rubricarão todas as folhas e demais 

documentos que integram o dossiê apresentado. 
11.2.11 Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o (a) pregoeiro (a) examinará a oferta subseqüente, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto 
do certame. 
11.3  Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando qualquer dispositivo deste Edital e 

seus Anexos, e afastada a possibilidade de concessão do prazo do subitem anterior, o Pregoeiro considerará a proponente 
inabilitada. 
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11.4  Sendo considerada inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, prosseguirá o 

Pregoeiro na abertura do envelope de documentação de habilitação da proponente classificada em segundo lugar e, assim 
sucessivamente, se for o caso, até a habilitação de uma empresa classificada, sem prejuízo de nova análise e negociação dos 
preços ofertados. 
11.5  Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa verbal, poderá ser convocado o primeiro 

dos licitantes remanescentes, para nova análise e negociação dos preços ofertados, e assim sucessivamente, até a habilitação 
de uma empresa classificada.  
11.6  Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante classificada e habilitada, será declarada 

vencedora do certame, abrindo-se, neste momento, a oportunidade para manifestação da intenção de interpor recurso às 
licitantes. 
 11.7  Somente poderão participar da fase de recursos, as empresas cujos representantes estejam devidamente 

credenciados. Às empresas que tenha apresentado proposta e documentação, mas não estejam presentes ou devidamente 
representadas, fica prejudicada a interposição de recursos. 
11.8  Na ausência de recursos, após a declaração da vencedora, encaminhar-se-á o processo ao Presidente do Consórcio 

para homologação do procedimento a seu critério e adjudicação do objeto ao vencedor. 
11.9  Decididos os recursos eventualmente interpostos, observados os trâmites legais, será adjudicado o objeto da licitação 

à licitante vencedora e homologado o certame.  
11.10 Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das licitantes desclassificadas, bem como, os envelopes 

das licitantes classificadas, não declaradas vencedoras do certame, permanecerão sob custódia do Pregoeiro e sua Equipe de 
Apoio, até o recebimento definitivo dos itens ora licitados. 
11.11 Da sessão pública deste pregão, lavrar-se-á ata circunstanciada na qual serão registrados todos os atos praticados, a 

qual, após ciência dos interessados, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, demais membros da Equipe de Apoio e pelas licitantes 
presentes. 
11.12 A proposta final ajustada ao último valor ofertado do licitante vencedor e os documentos exigidos para as fases de 

aceitação e de habilitação, deverão ser remetidos para o endereço eletrônico planejamento@comaja.com.br (assinada) em até 
24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da solicitação do Pregoeiro.  
11.13 Não será aceito o envio de documentos posteriormente ao prazo estipulado no subitem 11.12, ressalvada a hipótese do 

artigo 43,§ 3°, da Lei n° 8.666/93.  
11.14 A proposta e os documentos remetidos por meio eletrônico deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da solicitação do Pregoeiro, para a ASSESSORIA DE PROJETOS E 
PLANEJAMENTO, situada na Rua General Câmara, nº 89, sala 01, Ibirubá, RS, CEP 98200-000. 
11.15 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para Língua 

Portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado e, também, devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos 
e Documentos.  
11.16 Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados. 
 
12   DA FASE RECURSAL 
12.1  O Pregoeiro declarará o vencedor, e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer, que ficará 
registrada em ata, sendo-lhe concedido no próprio ato o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões do 
recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo da(s) recorrente(s), independentemente de qualquer comunicado, sendo-lhes 
assegurada vista do processo administrativo.  
12.1.1   As razões de recurso deverão ser entregues no prazo supra ao CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

INTERMUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS DO ALTO JACUÍ - COMAJA, sediado  junto a Rua General Câmara, nº 89, sala 01, 
Ibirubá/RS, CEP 98200-000, nos dias úteis, no horário das 08:0h às 11:30h e das 13:30h às 17:00h, encaminhadas ao Presidente 
do Consórcio. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no local e horários ora definidos. 
12.1.2  O recurso será dirigido ao Presidente do Consórcio, sendo que o Pregoeiro poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir ao Presidente do Consórcio, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade 
daquele que houver dado causa à demora. 
12.2  Não serão reconhecidos os recursos interpostos fora dos prazos. 
12.3 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse 

direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
12.4  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.5  Os autos do processo permanecerão com vista ao s interessados no endereço constante neste Edital. Não serão 

enviadas cópias de documentos por meio eletrônico. 
 
13      DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição 

de recurso, o u pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
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13.2  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
13.3 Como condição para a sua contratação o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação, prestar 

as informações solicitadas pela contratante, dentro dos prazos estipulados, durante toda a vigência da ata de registro de preços, 
bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste instrumento. 
13.4 A Administração poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo por outros instrumentos equivalentes, nos 
casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos 
do §4° do artigo 62 da Lei 8.666/93. 
 
14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1 Homologada a Licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com 
características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais 
classificados que aceitarem fornecer o equipamento pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os 
quantitativos propostos. 

14.1.1 A Ata de Registro de Preços que será gerada a partir da tramitação da presente licitação: 

a) não permite cadastro reserva de fornecedor; 
b) não permite subcontratação de fornecedor. 

14.2   A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, inclusive a seus demais Anexos, em 

todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e homologadas por ocasião da sessão pública do certam e, 
independentemente de transcrição, bem como obedecerá, na íntegra, ao Decreto nº 14/2016 que regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços no âmbito deste órgão, à Lei 8.666/93 e a toda a legislação pertinente.  
14.3 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e 

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos 
preços praticados no mercado.  
14.4  Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, o 

CONSÓRCIO, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.  
14.5   Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e definido o novo preço 

máximo a ser pago pelo CONSÓRCIO, diretamente através dos MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, o proponente registrado será 
por ela convocado para a devida alteração do valor registrado em Ata.  
14.6  A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador e nem os municípios consorciados participantes da 

Ata de Registro de Preços, a contratar, facultando-se a cada um destes, a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
14.7  O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da convocação para assinatura da ata de 

registro de preços junto ao órgão gerenciador COMAJA, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de não atendimento da 
demanda. 

14.7.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante COMAJA para a assinatura da ata de registro de 

preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal, com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

14.8  Antes da assinatura da Ata de Registro de Preços será realizada consulta as suas condições de habilitação, que 

deverão ter sido mantidas durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preço. 
14.8.1  Caso seja comprovada alguma pendência, a Empresa será notificada formalmente e ser-lhe-á concedido o prazo para 

sua regularização.  
14.9  O prazo previsto nos subitens 14.7 e 14.7.1 poderá ser prorrogado, por justo motivo, a critério do COMAJA, mediante 

solicitação fundamentada do interessado. 
14.10  O prazo previsto no subitem acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, 

for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Consórcio.  
14.11  No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro 

de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o CONSÓRCIO registrará os demais licitantes, na ordem 
de classificação. 

14.11.1 É facultado ainda ao COMAJA, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços, revogar a 

licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas na Lei federal n° 8.666/1993, na Lei federal nº 
10.520/2002 e neste Edital 

15 DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
15.1  O CONSÓRCIO está neste edital qualificado, unicamente como órgão gerenciador do registro de preços, razão pela 

qual, poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, e contratar a partir da mesma, todo e qualquer órgão público mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei n º 8.666/1993, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.  
15.2  Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de 

penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.  
15.3  Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados.  
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16 DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO  
16.1  O CONSÓRCIO será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 

decorrentes desta Licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os 
quantitativos a serem contratados, o fornecedor para o qual será emitido o pedido.  
16.2  A convocação dos fornecedores pelo CONSÓRCIO será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que 

deverão comparecer para retirar o respectivo pedido.  
16.3  O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado 

ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital.  
16.4  Quando comprovada uma dessas hipóteses, o CONSÓRCIO poderá indicar o próximo fornecedor a ser destinado o 

pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.  
 
17      DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
17.1    O Fornecedor terá seu registro cancelado quando:  
17.1.1  Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.  
17.1.2  Não retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, sem justificativa aceitável;  
17.1.3  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;  
17.1.4  Tiver presentes razões de interesse público.  
17.2  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 

por despacho da autoridade competente do CONTRATANTE.  
17.3  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
 
18 DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1  O preço que vigorará no contrato ou nota de empenho será o ofertado pela licitante vencedora. 
18.1.1  Este preço deve incluir todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, trabalhistas e 

fiscais e de materiais e, constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação do 
objeto desta licitação, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida. 
 18.2 As despesas decorrentes desta Licitação, correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas pelos municípios 

beneficiários, por tratar-se de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, onde poderão ocorrer futuras contratações, somente 
neste momento é que deverão estar previstas em cada um dos orçamentos municipais vigentes. 
18.3  O valor dos serviços será reajustado, após um ano de vigência, pelo IGPM, ou índice que venha a sucedê-lo. Na hipótese 

de alteração da norma legal vigente permitindo o reajuste dos contratos em períodos inferiores a 01 (um) ano, o reajuste incidirá 
com a menor periodicidade admitida. 
18.4  Os valores serão também revistos, se comprovada, previamente, pela CONTRATADA, a ocorrência do desequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato na forma prevista no art. 65, II, “d”, da Lei Federal n.º 8.666. de 21 de junho de 1993. 
 
19     DA RESPONSABILIDADE DA EMPRESA VENCEDORA 
19.1  A licitante vencedora obriga-se cumprir as obrigações constantes deste edital e as relacionadas na MINUTA DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇO (Anexo VI deste Edital), bem como, do Termo de Referência (Anexo I deste Edital), sem prejuízo 
das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
19.2  Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus, câmaras e protetores usados ou inservíveis 
originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo 
respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado 
por um novo, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada conforme artigos 1º ao 9º da Resolução 
CONAMA nº 416 de 30/09/2009, Lei  nº 12.305/2010 e legislação correlata, ou legislação superior em vigor. 
 
20 DA RESPONSABILIDADE DO ÓRGÃO PÚBLICO CONTRATANTE 
20.1  O Município Contratante que utilizar-se do presente Registro de Preços, obriga-se a cumprir as obrigações relacionadas 

na MINUTA DA ATA DE REGISTROS DE PREÇO (Anexo VI deste Edital),  bem como, do Termo de Referência (Anexo I deste 
Edital), sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
 
21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e suas alterações posteriores, a 

Licitante/Adjudicatária que:  
21.1.1  Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;  
21.1.2  Apresentar documentação falsa;  
21.1.3  Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
21.1.4  Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;  
21.1.5  Comportar-se de modo inidôneo;  
21.1.6  Cometer fraude fiscal;  
21.1.7  Fizer declaração falsa;  
21.1.8  Ensejar o retardamento da execução do certame;  
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21.1.9  Falhar ou fraudar na execução do contrato.  
21.2  A Licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
21.2.1  Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta da Licitante; 
21.2.2  Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 

5 (cinco) anos;  
21.2.3  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
21.3  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão Presencial, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar as seguintes sanções: 
I - Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 
Administração. 
II – Multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento das 
obrigações assumidas, incidente sobre o valor do objeto não realizado, até a data do efetivo adimplemento, recolhido no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente. 
 II.a – A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dias útil da inadimplência, contado da data definida para o regular 
cumprimento da obrigação.  
III – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto não realizado, no caso de inexecução total ou parcial do objeto 
contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados à Administração.  
IV – Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 2 (dois) anos;  
V – Decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha iniciado a prestação assumida, estará caracterizada a inexecução 
da obrigação, ensejando a sua rescisão.  
VI – A aplicação de multa por inexecução da obrigação independe da multa moratória eventualmente aplicada ou em fase de 
aplicação, sendo aplicada cumulativamente.  
VII – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito 
prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a Licitante que convocada dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o Contrato ou instrumento equivalente, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
VIII – As sanções previstas nos incisos I e VII desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos II e III, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 
IX – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua 
diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.  
X – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, a Licitante/Contratada 
deverá ser descredenciada, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e nas demais 
cominações legais, bem como, nos meios abaixo:  
X.a - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparência, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 
21.4  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem 

prejuízo de outras medidas cabíveis.  
21.5  Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa. 
 
22 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
22.1  A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, em observância ao art. 65, § 1º da Lei 
nº 8.666/1993. 

22.1.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
23 DO PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA 
23.1 Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da nota de empenho ou ordem 

de compra, que poderá ser encaminhada pelo contratante: via e-mail, correio ou retirada pelo contratado no prazo de até 02 
(dois) dias úteis após o comunicado do órgão emissor. 
 
24  DO RECEBIMENTO 
24.1  O recebimento dos materiais deverá ser efetuado com objetivo de verificar sua conformidade com as especificações 

constantes neste Edital e seus Anexos e serão recebidos:  
24.1.1  Provisoriamente, no ato da entrega, por comissão designada pelo Município Contratante que utilizar o registro de 

preços, para verificação da conformidade dos serviços com as especificações constantes neste Edital e seus anexos, na proposta 
da empresa. 
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24.1.2  Definitivamente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório e após a 

verificação da conformidade qualitativa e quantitativa dos serviços, pelo fiscal de contrato a ser designado pelo Município.  
24.2 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança no 

fornecimento dos serviços.  
24.3 Os serviços deverão obedecer ao cronograma descrito nos Anexos deste Edital. 
 
25 DA FISCALIZAÇÃO 
25.1 A fiscalização da aquisição dos materiais será exercida pelo Município que contratar, por intermédio de fiscal, conforme o 

art. 67 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  
25.2  A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da unidade competente do CONTRATANTE.  
25.3 A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide e nem diminui a responsabilidade da empresa CONTRATADA.  
25.4 De acordo com os termos legais, o objeto desta contratação será recebida e fiscalizada mediante termo circunstanciado e 

atesto de recebimento na respectiva Nota Fiscal/ Fatura discriminada, em 2 (duas) vias.  
25.5 Será designada comissão através de portaria para recebimento do serviço objeto desta contratação.  
 
26 DO PAGAMENTO 
26.1 Os pagamentos serão efetuados através de crédito em conta corrente indicada pelo fornecedor juntamente com o número 

do banco e da agência bancária. 
26.1.1 Não serão efetuados pagamentos por meio de títulos de cobrança bancária. 
26.2 O prazo do pagamento de cada compra, devido pelo Município, é de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

definitivo do objeto licitado, mediante apresentação da nota fiscal/fatura. 
 
27 DAS DIPOSIÇÕES FINAIS 
27.1  A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 
27.2  Com base no parágrafo 3º do artigo 43, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e atualizações posteriores, é 

facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências destinadas a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam 
constar originariamente da proposta ou da documentação.  
27.3  Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação deste procedimento licitatório, ressalvado o 

direito, em caso de boa-fé, de ressarcimento pelos encargos que tiverem suportado no cumprimento da obrigação assumida.  
27.4  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja 

possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 
pregão.  
27.5  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o CONSÓRCIO não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do procedimento licitatório. 
29.5.1  Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos 

a esta licitação; 
27.6  Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação; 
27.7  Fica a licitante ciente de que a apresentação da proposta implica a aceitação de todas as condições deste Edital e seus 

anexos (Termo de Referência e demais anexos), bem como à submissão às disposições da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 
n° 10.520/2002 e demais normas complementares, que disciplinam a licitação em epígrafe e integrarão o ajuste correspondente. 
27.8  Até a entrega da Nota de Empenho poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou 

ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Consórcio ou a Prefeitura Municipal tiver conhecimento de 
qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade 
ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que possíveis 

a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão 
Presencial, e desde que não configure infração ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
 
27.10 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as 

interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
27.11 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 

a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário 
27.11.1 Caso a sessão não possa ser concluída até o horário final do expediente, a mesma será suspensa e reiniciada no 

primeiro dia útil seguinte, observados o mesmo horário e local. 
27.12 As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no órgão de imprensa oficial do Consórcio, salvo com 

referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das licitantes presentes ao 
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evento, ou, ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao resultado de: 
a) julgamento deste Pregão; b) recurso porventura interposto. 
27.13 A contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no montante de até 25% (vinte e cinco inteiros por cento) do valor inicial Contratado; 
27.14 Os envelopes “Documentação e Proposta”, não abertos, ficarão à disposição das licitantes pelo período de 30 (trinta) dias 

úteis, contado do encerramento da licitação. Transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado 
da licitação ou, se for o caso, denegados os recursos interpostos, os mesmos serão destruídos pela Administração Municipal. 
27.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Consórcio; 
27.16 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes das Lei Federal 

10.520/2002, e subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 e legislação correlata. 
27.17 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser 

processadas e julgadas no FORO DA COMARCA DE IBIRUBÁ, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com exclusão de qualquer 
outro.  

 

Ibirubá, 04 de fevereiro de 2019 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
VOLMAR TELLES DO AMARAL 

Presidente do COMAJA 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
JOÃO ERNESTO JUNG SCHEMMER 

Secretário Executivo 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 OBJETO 
 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO, COM FORNECIMENTO PARCELADO DE 
PNEUS E CORRELATOS, PARA USO DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO COMAJA, conforme condições, quantidades, 
exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento. Segue abaixo, a relação dos produtos licitados e quantidade anual 
estimada para aquisição: 

ITEM 

  

DESCRIÇÃO 

  

 
QUANTIDADE 

MÍNIMA 

 
QUANTIDADE 

MÁXIMA 

 
VALOR UNITÁRIO 

ESTIMADO  

 
VALOR TOTAL 

ESTIMADO POR 
ITEM 

   

1 

Pneu 165/70/13 índice 79T ou superior - 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

8 

R$ 259,33 

 
 
R$ 2.076,64 

2 

Pneu 175/70/13 índice 82T ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

124 

R$ 230,80 

 
 
R$ 28.619,20 

3 

Pneu 185/70/13 índice 86T ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

8 

R$ 350,00 

 
 
R$ 2.800,00 

4 

Pneu 165/70/14 índice 81T ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

20 

R$ 365,00 

 
 
R$ 7.300,00 

5 

Pneu 175/65/14 índice 82T ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

152 

R$ 311,50 

 
 
R$ 47.348,00 

6 

Pneu 175/70/14 índice 88T ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

120 

R$ 322,25 

 
 
R$ 38.670,00 

7 

Pneu 185/60/14 índice 82H ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

78 

R$ 366,00 

 
 
R$ 28.548,00 

8 

Pneu 185/65/14 índice 86T ou 
superiororiginal de fabrica, produto novo 
(sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 

20 

R$ 343,67 

 
 
R$ 6.873,40 

9 

Pneu 185/70/14 índice 82H ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

150 

R$ 348,00 

 
 
R$ 52.200,00 

10 

Pneu 175/65/15 índice 84H ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

48 

R$ 585,00 

 
 
R$ 28.080,00 

11 

Pneu 185/60/15 índice 84H ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 

0 

32 
R$ 378,33 

 
 
R$ 12.106,56 
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recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

12 

Pneu 185/65/15 índice 88H ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

66 

R$ 421,00 

 
 
R$ 27.786,00 

13 

Pneu 195/60/15 índice 88H ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

12 

R$ 416,67 

 
 
R$ 5.000,04 

14 

Pneu 195/65/15 índice 88H ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

40 

R$ 406,75 

 
 
R$ 16.270,00 

15 

Pneu 205/70/15 ATR índice 96T ou 
superior original de fabrica, produto 
novo (sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 

16 

R$ 583,00 

 
 
R$ 9.328,00 

16 

Pneu 195/55/16 índice 87H ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

14 

R$ 443,33 

 
 
R$ 6.206,62 

17 

Pneu 205/55/16 índice 91H ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

26 

R$ 564,67 

 
 
R$ 14.681,42 

18 

Pneu 205/60/16 índice 92H ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

4 

R$ 546,00 

 
 
R$ 2.184,00 

19 

Pneu 215/50/17 índice 95W ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

16 

R$ 694,67 

 
 
R$ 10.394,72 

20 

Pneu 215/55/17 índice 94V ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

22 

R$ 691,67 

 
 
R$ 15.216,74 

21 

Pneu 225/50/17 índice 94V ou superior 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

130 

R$ 775,00 

 
 
R$ 100.750,00 

22 

Pneu 205/75 R16C original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

42 
R$ 657,25 

 
R$ 27.604,45 

23 

Pneu 225/65 R16C original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

186 
R$ 758,00 

 
R$ 140.988,00 

24 

Pneu 215/75 R17, 5 liso mínimo 12 
lonas original de fabrica, produto novo 
(sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 

44 

R$ 1.093,00 

 
 
R$ 48.092,00 
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25 

Pneu 215/75 R17, 5 mínimo 12 lonas 
borrachudo original de fabrica, produto 
novo (sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 

336 

R$ 1.270,00 

 
R$ 426.720,00 

26 

Pneu 275/80 R22,5 liso original de 
fabrica, produto novo (sem uso), pneu 
não pode ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

264 
R$ 1.945,50 

R$ 513.612,00 

27 

Pneu 275/80 R22, 5 no mínimo 25mm 
de sulco 16 lonas borrachudo original de 
fabrica, produto novo (sem uso), pneu 
não pode ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

116 

R$ 2.004,50 

R$ 232.522,00 

28 

Pneu 900X20 14L liso original de 
fabrica, produto novo (sem uso), pneu 
não pode ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

42 
R$ 1.048,33 

 
R$ 44.029,86 

29 

Pneu 900X20 14L borrachudo original 
de fabrica, produto novo (sem uso), 
pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

28 

R$ 1.153,33 

 
R$ 32.293,24 
 

30 

Pneu 1000X20 Radial 16L misto original 
de fabrica, produto novo (sem uso), 
pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

54 

R$ 1.701,67 

 
R$ 91.890,18 

31 

Pneu 7.5 X 16 - 10L liso original de 
fabrica, produto novo (sem uso), pneu 
não pode ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

88 
R$ 739,33 

 
R$ 65.061,04 

32 

Pneu 12 X 16,5 - 10L original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

28 
R$ 1.226,33 

 
R$ 34.337,24 
 

33 

Pneu 12.5/80 X 18 - 10L original de 
fabrica, produto novo (sem uso), pneu 
não pode ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

70 
R$ 1.764,00 

 
R$ 123.480,00 

34 

Pneu 17.5 X 25 - 16L original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

84 
R$ 4.032,00 

 
R$ 338.688,00 

35 

Pneu 1400X24 - 16 L no mínimo 25mm 
sulco G2/L2 original de fabrica, produto 
novo (sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 

100 

R$ 3.673,50 

 
 
R$ 367.350,00 

36 

Pneu 1000/20 Radial G686 MSS 
Borrachudo original de fabrica, produto 
novo (sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 

106 

R$ 3.448,50 

 
 
R$ 365.541,00 

37 

Pneu 1000/20 borrachudo 16 lonas, e 
profundidade mínima de sulco de 25mm 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

86 

R$ 1.889,67 

 
 
R$ 165.511,62 

38 

Pneu 1000/20 uso misto mínimo de 16 
lonas e profundidade mínima de sulco 
de 19.5mm original de fabrica, produto 
novo (sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar. 

0 

76 

R$ 1.514,75 

 
 
R$ 115.121,00 

39 

Pneu 1000/20 liso com no mínimo 16 
lonas original de fabrica, produto novo 
(sem uso), pneu não pode ser 

0 

64 
R$ 1.390,00 

 
 
R$ 88.960,00 



 

                                                                                           
  
 

Consórcio Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí/RS – COMAJA 
Rua General Câmara, 89 | Bairro Centro | Ibirubá – RS | CEP: 98200-000 

Fone: (054) 3324-4502 | www.comajacom.br | planejamento@comaja.com.br 
Página 19 de 34 

remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

40 

Pneu 19.5/24 traseiro original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

14 
 

R$ 3.179,67 

 
R$ 44.515,38 

41 

Pneu 900/16 original de fabrica, produto 
novo (sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 

12 
R$ 910,00 

 
R$ 10.920,00 

42 

Pneu 1300/24 original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

30 
R$ 2.435,00 

 
R$ 73.050,00 

43 

Pneu 750/16 Comum 12 lonas 
borrachudo original de fabrica, produto 
novo (sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 

4 

R$ 723,33 

 
 
R$ 2.893,32 

44 

Pneu 750/16 Comum 12 lonas liso 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

8 

R$ 740,00 

 
 
R$ 5.920,00 

45 

Pneu 700/16 Comum 10 lonas 
borrachudo original de fabrica, produto 
novo (sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 

14 

R$ 778,33 

 
 
R$ 10.896,62 

46 

Pneu 9/17.5 Comum 12 lonas 
borrachudo original de fabrica, produto 
novo (sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 

16 

R$ 1.196,67 

 
 
R$ 19.146,72 

47 

Pneu 225/70 R15 original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

46 
R$ 579,75 

 
R$ 26.668,50 

48 

Pneu 7.12 PR original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

8 
R$ 480,00 

 
R$ 1.920,00 
 

49 

Pneu 205-75 R16 original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

88 
R$ 708,00 

 
R$ 62.304,00 

50 

Pneu 14.9/24  original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

12 
R$ 2.324,75 

 
R$ 27.897,00 

51 

Pneu 195/60 R14 original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

20 
R$ 418,33 

 
R$ 8.366,60 

52 

Pneu 225/75 R16 original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 

22 
R$ 647,33 

 
R$ 14.241,26 

53 

Pneu 215/80/16 16 lonas borrachudo 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 

20 

R$ 640,00 

 
 
R$ 12.800,00 

54 

Pneu 195/75 R16 original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 4 R$ 710,00 
 
 

 
R$ 2.840,00 
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55 

Pneu 175/60 R14 original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 4 R$ 395, 00  
R$ 1.580,00 

56 

Pneu 19.5x24 no mínimo 12 lonas (R4) 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 28 R$ 3.134,75 R$ 87.773,00 

57 

Pneu 1000x20 liso comum, 14 lonas 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 20 R$ 1.675,00 R$ 33.500,00 

58 

Pneu 1000x20 borrachudo comum no 
mínimo 14 lonas original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 40 R$ 1.673,00  
R$ 66.920,00 

59 

Pneu 295.80x22,5 radial borrachudo no 
mínimo 16 lonas original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 190 R$ 2.540,00  
R$ 482.600,00 

60 

Pneu 1300x24 no mínimo 12 lonas 
25mm sulco G2/L2 original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0  
20 

R$ 2.975,00  
 
R$ 59.500,00 

61 

Pneu 7.5 X 16 - 10L borrachudo original 
de fabrica, produto novo (sem uso), 
pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 20 R$ 925,00  
R$ 18.500,00 

62 

Pneu 235.70x15 original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 12 R$ 610,00  
R$ 7.320,00 

63 

Pneu 195.75x16 cargo original de 
fabrica, produto novo (sem uso), pneu 
não pode ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 20 R$ 735,00  
R$14.700,00 

64 

Pneu novo 235.75xR16 A/T original de 
fabrica, produto novo (sem uso), pneu 
não pode ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 12 R$ 775,00  
R$ 9.300,00 

65 

Pneu 225.75xR15  original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 8 R$ 655,00  
R$ 5.240,00 

66 

Pneu 215/75 R16 liso original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 12 R$ 720,00  
R$ 8.640,00 

67 

Pneu 265/65 R17 original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 8 R$ 830,00  
R$ 6.640,00 

68 

Pneu 265/75 16L liso original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 16 R$ 777,50  
R$ 12.440,00 

69 

Pneu 295/80 R22.5 16L liso original de 
fabrica, produto novo (sem uso), pneu 
não pode ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 58 R$ 2.142,33  
R$ 124.255,14 

70 

Pneu 295/80 R22.5 16 L misto com 
26mm de profundidade original de 
fabrica, produto novo (sem uso), pneu 

0 16 R$ 2.445,00  
R$ 39.120,00 



 

                                                                                           
  
 

Consórcio Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí/RS – COMAJA 
Rua General Câmara, 89 | Bairro Centro | Ibirubá – RS | CEP: 98200-000 

Fone: (054) 3324-4502 | www.comajacom.br | planejamento@comaja.com.br 
Página 21 de 34 

não pode ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

71 

Pneu R14C original de fabrica, produto 
novo (sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 8 R$ 570,00  
R$ 4.560,00 

72 

Pneu 20.5-25 20.L original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 22 R$ 7.275,00  
R$ 160.050,00 

73 

Pneu 23.1/16 14L original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 4 R$ 6.400,00 R$ 25.600,00 

74 

Pneu P235/75 R15 original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 20 R$ 631,67 R$ 12.633,40 

75 

Pneu 1400/24 16L s/câmara radial 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 44 R$ 5.183,00 R$ 228.052,00 

76 

Pneu 225/65/17 original de fabrica, 
produto novo (sem uso), pneu não pode 
ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar.  

0 60 R$ 788,00  
R$ 47.280,00 

77 

Pneu 23.1/30 12 lonas diagonal p/ trator 
MF original de fabrica, produto novo 
(sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 4 R$ 3.445,00 R$ 13.780,00 

78 

Pneu 14/9/26 12 lonas para uso Trator 
MF original de fabrica, produto novo 
(sem uso), pneu não pode ser 
remoldado, recauchutado, reformado, 
ecológico ou similar 

0 6 R$ 2.797,74  
R$ 16.786,44 

79 

Pneu 15/6.00-6 6 lonas original de 
fabrica, produto novo (sem uso), pneu 
não pode ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 2 R$ 398,50 
 
 

R$ 797,00 

80 

Pneu 650/16 10 lonas original de 
fabrica, produto novo (sem uso), pneu 
não pode ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 10 R$ 356,00 R$ 3.560,00 

81 

Pneu tipo militar 650/16 original de 
fabrica, produto novo (sem uso), pneu 
não pode ser remoldado, recauchutado, 
reformado, ecológico ou similar 

0 2 R$ 356,00 R$ 712,00 

82 

Pneu agrícola 23.1/26, tipo coxilha, 
original de fabrica, produto novo (sem 
uso), pneu não pode ser remoldado, 
recauchutado, reformado, ecológico ou 
similar 

0 8 R$ 3.209,00 R$ 25.672,00 

83 Protetor 750-16 0 30 R$ 36,67 R$ 1.100,10 

84 Protetor 900-20 0 84 R$ 44,00 R$ 3.696,00 

85 Protetor 1000-20 0 124 R$ 44,00 R$ 5.456,00 

86 Protetor 1100-22 0 10 R$ 52,67 R$ 526,70 

87 Protetor 1400-24 0 6 R$ 110,00 R$ 660,00 

88 Protetor para pneu 17.5-25 0 16 R$ 180,00 R$ 2.560,00 

89 Protetor 700/16 0 24 R$ 50,00 R$ 1.200,00 

90 Protetor Aro 20 0 30 R$ 60,00 R$ 1.800,00 
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91 Protetor Aro 24 0 30 R$ 100,00 R$ 3.000,00 

92 Protetor R25 0 24 R$ 250,00 R$ 6.000,00 

93 
câmara de ar para pneu aro 13 
automovel 

0 8 
R$ 37,00 

R$ 296,00 

94 
câmara de ar para pneu 700-16 

0 44 
R$ 70,67 

R$ 3.109,48 

95 câmara de ar para pneu 750-16 0 22 R$ 70,67 R$ 1.554,74 

96 câmara de ar para pneu 900-20 0 68 R$ 115,67 R$ 7.865,56 

97 câmara de ar para pneu 1000-20 0 108 R$ 131,33 R$ 14.183,64 

98 câmara de ar para pneu 1100-22 0 10 R$ 151,67 R$ 1.516,70 

99 câmara de ar para pneu 750-16 0 16 R$ 70,67 R$ 1.130,72 

100 
câmara de ar para pneu 750-16 agrícola 
bico longo 

0 4 
R$ 72,33 

R$ 289,32 

101 câmara de ar para pneu 900-16 agrícola 0 2 R$ 78,50 R$ 157,00 

102 câmara de ar para pneu 12-16.5 agricola 0 32 R$ 94,33 R$ 3.018,56 

103 
câmara de ar para pneu 12.4 - 24 
agrícola 

0 4 
R$ 221,00 

R$ 884,00 

104 
câmara de ar para pneu 14.9 - 24 
agrícola 

0 6 
R$ 244,67 

R$ 1.468,02 

105 
câmara de ar para pneu 18.4 - 30 
agrícola 

0 2 
R$ 373,33 

R$ 746,66 

106 
câmara de ar para pneu 18.4 - 34 
agrícola 

0 6 
R$ 404,67 

R$ 2.428,02 

107 câmara de ar para pneu 12.5 /80-18 0 30 R$ 155,00 R$ 4.650,00 

108 câmara de ar para pneu 19.5 - 24 0 50 R$ 345,33 R$ 17.266,50 

109 câmara de ar para pneu 17.5 - 25 0 66 R$ 262,67 R$ 17.336,22 

110 câmara de ar para pneu 1400 - 24 0 142 R$ 266,00 R$ 37.772,00 

111 

câmara de ar para pneu 1100 - 20 para 
rolo compactador 

0 10 

R$ 167,50 

R$ 1.675,00 

112 
câmara de ar para pneu 275/80r22,5 

0 14 

R$ 182,50 

R$ 2.555,00 

113 
Câmara de ar 20.5/25 

0 8 R$ 480,00 3.840,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

 
R$5.675.873,29 

 
1.2 Não serão aceitos pneus tipo remoldados, recapados, recauchutados, reformados, remanufaturados, ou que tenham 

sofrido quaisquer outros processos de recondicionamento. 
1.3.  Contados a partir da data de entrega, os pneus e correlatos deverão: 
1.3.1 Possuir GARANTIA de cinco anos, contra quaisquer defeitos de fabricação, pneus e de 3 (três) anos para as câmaras 

de ar e protetores, a contar da data de fabricação. 
1.3.2 Terem sido produzidos no máximo nos últimos doze meses, verificado pela data de fabricação gravada em relevo no 

pneu. Não serão aceitos produtos com data de fabricação superior. 
1.3.3    Quando da entrega dos produtos, apresentar o respectivo selo de Certificação da qualidade do INMETRO ( Instituto 

Nacional de Metrologia e Controle de Qualidade).Ficam dispensados da apresentação do Certificado do INMETRO os Pneus de 
Máquinas. 

1.3.3.1. DEVERÁ SER INFORMADA TAMBÉM, A DURABILIDADE DO PRODUTO EM CONDIÇÕES NORMAIS DE 
USO. 
1.3.3.2. PARA PNEU IMPORTADO EM CASO DE DÚVIDA POR PARTE DO ÓRGÃO REQUISITANTE, ESTE 
PODERÁ A SEU CRITÉRIO SOLICITAR AO LICITANTE VENCEDOR PARA QUE SEJA ENTREGUE JUNTO COM 
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O OBJETO LICITADO O SEGUINTE DOCUMENTO:  DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO EMITIDA PELA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB - AUTENTICADA PELO BANCO DO BRASIL / SISCOMEX 

1.3.4     OS PNEUS DEVERÃO ESTAR EM CONFORMIDADE COM A RTQ-41 (REGULAMENTO TÉCNICO DE PNEUS 
NOVOS, QUE DEVE SER CONSIDERADO, COMO SE AQUI ESTIVESSE INTEGRALMENTE TRANSCRITO (encontra-se 
disponível no portal http://inmetro.gov.br/legislacao/rtac/pdf/RTAC000218.pdf ). 
1.4   A detentora da Ata de Registro, quando na solicitação de fornecimento da Administração Municipal, deverá 
Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus, câmaras e protetores usados ou inservíveis originários 
da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante 
ou importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um novo, para 
fins de sua destinação final ambientalmente adequada conforme artigos 1º ao 9º da Resolução CONAMA nº 416 de 
30/09/2009, Lei nº 12.305/2010 e legislação correlata, ou legislação superior em vigor;   

1.4.1. PARA ISSO, O REQUISITANTE ENTRARÁ EM CONTATO COM O LICITANTE VENCEDOR, PARA QUE EM 
ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS PROVIDENCIE O RECOLHIMENTO JUNTO AO ÓRGÃO, SEM QUALQUER ÔNUS 
AO CONTRATANTE. 

1.5 Poderão ser fornecidos pneus que possuam índice de carga e índice de velocidade superiores às solicitadas, 

respeitadas as demais especificações exigidas em cada item. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  
2.1 A aquisição dos bens acima elencados atenderá às necessidades de bens de consumo, pneus e correlatos, os quais 

constituem itens imprescindíveis à manutenção e uso dos veículos das frotas dos municípios consorciados ao COMAJA, 
seguindo os procedimentos indicados pelos respectivos fabricantes, previstas para o ano de 2019.  
2.2 Tal processo licitatório visa suprir a demanda de consumo anual dos municípios consorciados participantes, relacionada 

às necessidades de reposição de pneus, câmaras de ar e protetores de sua frota de maquinário e veículos em geral, a fim de 
proceder à substituição daqueles itens em uso que apresentem sinais de desgaste ou dano incompatível com seu pleno 
funcionamento ou com o normatizado através da Legislação Nacional de Trânsito, zelando pela a segurança na utilização dos 
veículos e o pleno funcionamento dos parques municipais de máquinas. Atentou-se para a utilização de pneus que atendam 
os padrões recomendados pelas montadoras, que tenham procedência, estejam dentro das medidas recomendadas e 
constantes do manual dos fabricantes dos veículos, levando em consideração as normas técnicas determinadas pela Portaria 
INMETRO nº 05, de 14/01/2000 ou outras em sua substituição, bem como no Regulamento Técnico da Qualidade para pneus 
novos – RTQ-41 (disponível no portal http://inmetro.gov.br/legislacao/rtac/pdf/RTAC000218.pdf ). É essencial frisar que a 
substituição de pneus faz parte das ações de manutenção preventiva, na busca de preservar o patrimônio público móvel, 
visando sua durabilidade e, consequentemente, a economia dos recursos públicos.  
 2.3 A Adoção do SRP – Sistema de Registro de Preços – justifica-se pela conveniência da contratação parcelada para as 

aquisições dos bens de consumo necessários aos municípios consorciados, sendo que neste momento o orçamentário não 
será liberado em sua totalidade, de acordo com a previsão, e que outros Órgãos poderão participar ou aderir a Ata de Registro 
de Registro de Preços.  
2.4 Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos termos do inciso II e alíneas do art. 6º do Decreto 
8.538/2015, no que couber. 
 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  
3.1 A aquisição dos bens acima elencados enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do parágrafo único, 

do artigo 1º, da Lei 10.520, de 2002. 
 
4. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única 

ou parcelada, conforme Ordem de Serviço a ser emitido pelo município consorciado comprador. 
4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1.  São obrigações da Contratante: 
5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para 

que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 

designado; 
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos 

no Edital e seus anexos; 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
5.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim 

de verificar a possível vantagem dos preços registrados em Ata. 
5.4  Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus, câmaras e protetores usados ou inservíveis 
originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo 
respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado 
por um novo, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada conforme artigos 1º ao 9º da Resolução 
CONAMA nº 416 de 30/09/2009, LeiI nº 12.305/2010 e legislação correlata, ou legislação superior em vigor. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 
6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 

defeitos; 
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato. 
 
7. AVALIAÇÃO DO CUSTO 
7.1.  O custo estimado da contratação será: 
7.1.1. De R$ 5.675.873,29000 (cinco milhões, seiscentos e setenta e cinco mil, oitocentos e setenta e três sentavos e vinte e 

nove centavos); 
7.1.2. O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos foram apurados mediante  
pesquisas de preços. 
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8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
8.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem onera o objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE, em que esta não tenha 
dado causa.  
8.2. Os valores e quantitativos expressos neste Termo de Referência constituem mera estimativa de gasto e utilização, 

podendo ocorrer, ao final do contrato, consumo inferior ao previsto. 
 
 
 

Ibirubá, 04 de fevereiro de 2019 
_________________________________________ 
VOLMAR TELLES DO AMARAL 
Presidente do COMAJA 
 
__________________________________________ 
JOÃO ERNESTO JUNG SCHEMMER 
Secretário Executivo 
 
_________________________________________ 
KARINA WILM DONINELLI 
Assessora de Projetos e Planejamento 

 
Revisão final:______________________________________________ 
VOLNEI SCHNEIDER - Advogado – OAB.RS 34.861 
VOLNEI SCHNEIDER Sociedade Individual de Advocacia OAB.RS 5.996 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
(preferencialmente confeccionar em papel timbrado da empresa) 

 
Ao COMAJA .......... 
 
 
Pregão Presencial nº 02/2019 
Menor Por Item 
Sistema Registro de Preços 

 

 
Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ n.º 
_________________________ e inscrição estadual n.º __________________, estabelecida no(a) 
_______________________________________, para o fornecimento descrito(a)(s) na tabela a seguir, de acordo 
com todas as especificações e condições do Instrumento Convocatório e seus Anexos. 

 

 
 

 
DADOS DA EMPRESA 
 
 
 
Os dados da nossa empresa são:  
 
 
a) Razão Social: ________________________________________________  
b) CNPJ (MF) nº: _______________________________________________  
c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato:  
___(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço)____  
d) CPF: _______________________ RG: ______________ ________-_____  
e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________  
f) Endereço: ___________________________________________________  
g) Fone: _____________ Fax: ___________ E-mail: ___________________  
h) CEP: __________________________ 
i) Cidade: ________________________ Estado: ______________________  
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MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNIDADE 

QTDADE 
MÍNIMA 

QTDADE 
MÁXIMA 

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

 

2) DECLARAMOS QUE:  
2.1. o prazo de validade da proposta será de –x-x-x-x-x (no mínimo 60 (sessenta) dias); 
2.2. Cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Edital e seus anexos. 
2.3. nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da prestação 
dos serviços objeto desta licitação, bem como já estão incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente.  
2.4. os custos relacionados nas Memórias de Cálculo da presente proposta correspondem as nossas necessidades. 
2.5. a presente proposta inclui todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações 
decorrentes da contratação, tais como, custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
transporte, equipamentos, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro da empresa e quaisquer outros encargos 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

 
Atenciosamente, 
 
Local ________________________                 Data  ______ / _______ / ________ 
Nome do Representante Legal: ____ Assinatura ____ Identificação     -   CNPJ/MF 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

Pregão Presencial nº 02/2019 
Menor Por Item 
Sistema de Registro de Preços 
 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente, declaro (amos) para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal 

nº 10.520 de 17.07.2002, sob as penalidades cabíveis, que cumprirei (mos) plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos neste Edital, inexistindo fatos impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
Local e data:  

 

 

_________________________________________________________________ 

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 

 

Nome: 

 
R.G.:  
 

OBS.:  
ESTA DECLARAÇÃO DEVE, OBRIGATORIAMENTE, SER ENTREGUE FORA 
DOS ENVELOPES, SOB PENA DE SER A LICITANTE IMPEDIDA DE 
PARTICIPAR DO CERTAME. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO - Art. 7°, inc.XXXIII, da Constituição da República; 
 
 
Pregão Presencial nº 02/2019 
Menor Por Item 
Sistema de Registro de Preços 
 

 

Prezados Senhores, 

 
A empresa __________________________ inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a) __________________________, titular da Carteira de Identidade 

nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, 

mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 

(catorze) anos. 

 

 

 

________________, _____ de _____________ de –x-x-x-x. 

 

 

 

 

Representante Legal/Procurador 
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ANEXO V 
 
 
Pregão Presencial nº 02/2019 
Menor Por Item 
Sistema de Registro de Preços 

 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
 

 (Razão Social da licitante) .................................................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, 
declara, sob as penas da lei, que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de 
licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei Federal 8.666/93. 

 
 Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 

 
 
 
 

_________________________, em _____ de ____________________ de –x-x-x. 
 
 
 
 
 
 

 
_________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 
Pregão Presencial nº 02/2019 

Menor Preço Por Item 

Sistema de Registro de Preços 

   
Eu, ___________________________________________________________________,  
(nome completo do Representante Legal da empresa licitante) 

e 

_________________________________________CRC n° ___________________,  
(nome completo do Contador da empresa licitante e nº registro entidade de classe) 

 
Para fins de participação no presente Pregão Presencial do CONSÓRCIO, declaramos, sob as penas 
da Lei, que a empresa 
___________________________________________________________________ 

(nome da pessoa jurídica) 

 
Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º (terceiro) da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 
referida Lei. 
Declaramos, ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4° do artigo 
3º da Lei Complementar n° 123/2006. 
  

 _____________,___, ___ de ______________________ de –x-x-x. 
 
 
 

  
  _______________________________________________ 

(empresa proponente) 

 
 

_____________________________________________________ 

C.N.P.J. 
 
 

 __________________________________        ________________________________ 

  (assinatura e carimbo do representante legal)   (assinatura e carimbo do Contador) 

 
  

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes, e somente 
para empresas nesta condição, dispensada para as demais. 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

Pregão Presencial nº 02/2019 
Menor Preço Por Item 
Sistema de Registro de Preços 

 
 

(Nome da Empresa) _________________________., CNPJ nº ____________, sediada (endereço 
completo) __________________________________________, declara, sob as (Identificação completa do 
representante da Licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) 
doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com 
identificação do Edital), declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
 
(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da Licitação) foi elaborada de maneira independente 
(pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da Licitação), 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da Licitação), por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa;  
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da Licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;  
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da Licitação) não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 
(identificação da Licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da Licitação) não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de  
(órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e  
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
para firmá-la.  
 

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2018.  
 
 

______________________________________________________________________ 
(representante legal do licitante, no âmbito da Licitação, com identificação completa) 
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Pregão Presencial nº 02/2019 

Menor Preço Por Item 

Sistema de Registro de Preços 

 
ANEXO IX 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGAO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ______/20____ 

 
  
No dia ______ de __________________ de 20____, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOS 
MUNICÍPIOS DO ALTO JACUÍ E ALTO DA SERRA DO BOTUCARAÍ RS - COMAJA, situado na Rua 
do Comércio, -x-x-x-, sala –x-x-x, na cidade de Ibirubá, RS, inscrito no CNPJ sob o nº -x-x-x-x—x-x, neste 
ato representada pelo seu Presidente VOLMAR TELLES DO AMARAL, inscrita no CPF sob o nº -x-x-x-
x, portador da Carteira de Identidade nº -x-x-x--x-SSP-RS, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma presencial, PARA REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2018, publicada no 
_____, no dia _____/_____/20___, RESOLVE registrar o(s) preço(s) da empresa indicada e qualificada 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotadas, atendendo as 
condições previstas no Edital e anexos, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e das demais normas legais aplicáveis, e em conformidade 
com as disposições a seguir:  
 
1 – DO OBJETO  
1.1 – A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, por meio de Pregão Presencial tendo por fim 
a aquisição mediante Registro de Preços de –X-X-X-X-X—X-X, de acordo com as especificações, 
quantidades e demais condições constantes do Termo de referência e seus anexos do Edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº --- /2018, que é parte integrante desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição.  
 
2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
19.1 – O(s) preço(s) registrado(s), a(s) especificação(ões) do(s) objeto(s), a(s) quantidade(s), 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 
-X-X-X-X-X-X- 

 
TRANSCREVER A TABELA DE ITEM, SUB-ITENS E ALÍNEAS 

 
 

3 – VALIDADE DA ATA  
3.1 – A presente Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua 
assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, não podendo ser prorrogada.  
 
 
 
4 – CONDIÇÕES GERAIS  
4.1 – As condições gerais do fornecimento do(s) produto(s), tais como os prazos para entrega e 
recebimento do(s) objeto(s), as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência.  
4.2 – Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
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Ibirubá, RS, em ___ de ________ de 20----. 

 
 
 
 
 
 

 
_______________________                    ______________________   
-x-x-x-                 Volmar Telles do Amaral 
Representante legal                        Presidente 

Empresa –x-x-x-                COMAJA 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 


